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6.2.2019 A8-0048/1

Alteração 1
Yannick Jadot
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Recorda que, relativamente à 
liberalização dos serviços financeiros, o 
acordo inclui uma cláusula de exceção 
cautelar que permite às Partes adotarem ou 
manterem medidas por motivos cautelares 
e nomeadamente para protegerem os 
depositantes e os investidores, e 
assegurarem a integridade e estabilidade 
dos sistemas financeiros das Partes;

8. Recorda que, relativamente à 
liberalização dos serviços financeiros, o 
acordo inclui uma cláusula de exceção 
cautelar que permite às Partes adotarem ou 
manterem medidas por motivos cautelares 
e nomeadamente para protegerem os 
depositantes e os investidores, e 
assegurarem a integridade e estabilidade 
dos sistemas financeiros das Partes; 
manifesta consternação, no entanto, ante 
o facto de o ACL restringir a utilização da 
cláusula de exceção cautelar nos serviços 
financeiros mediante um teste de 
necessidade;

Or. en



AM\1176294PT.docx PE635.313v01-00

PT Unida na diversidade PT

6.2.2019 A8-0048/2

Alteração 2
Yannick Jadot
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 8-A. Recorda que Singapura é um 
centro financeiro à escala mundial; 
manifesta preocupação, por conseguinte, 
pelo facto de o ACL incluir uma definição 
muito ampla de serviços financeiros, 
abrangendo a dívida pública, os mercados 
de balcão para produtos derivados e 
valores mobiliários transacionáveis, e 
proibir medidas de prevenção de riscos 
sistémicos no setor financeiro, tais como a 
possibilidade de fixar limites para os 
ativos das instituições financeiras, separar 
a banca de retalho da banca de 
investimento, limitar as participações de 
capital próprio da banca tradicional em 
instituições menos reguladas, permitir 
instituições financeiras apenas como 
filiais ou permitir o uso de produtos 
derivados apenas para fins de redução de 
riscos; sublinha que os compromissos em 
matéria de serviços financeiros da União 
poderão prejudicar a eficácia da 
introdução de regulamentação mais 
prudente na UE, como o regulamento 
relativo às empresas-mãe únicas sobre 
requisitos de fundos próprios para 
prestadores estrangeiros de serviços 
financeiros de importância sistémica;
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6.2.2019 A8-0048/3

Alteração 3
Yannick Jadot
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 13-A. Recorda que os compromissos 
relativos aos fluxos de dados 
transfronteiras a que se refere o 
capítulo 8, inclusive para serviços 
financeiros, não preveem salvaguardas 
suficientes em matéria de proteção de 
dados e são incompatíveis com o regime 
de proteção de dados da UE; sublinha que 
a noção de que o comércio eletrónico 
«deve ser totalmente compatível com as 
mais elevadas normas internacionais em 
matéria de proteção dos dados» é 
totalmente inadequada para proteger as 
normas europeias em matéria de proteção 
de dados; recorda que o capítulo relativo 
ao comércio eletrónico não pode entrar 
em vigor enquanto não for alcançado um 
acordo em matéria de proteção de dados 
que eleve as normas de Singapura, 
colocando-as ao mesmo nível que as 
normas da União, e respeite plenamente 
as normas da UE;
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6.2.2019 A8-0048/4

Alteração 4
Yannick Jadot
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Congratula-se com a assinatura, por 
parte de Singapura, em 21 de junho de 
2017, do Acordo Multilateral entre 
Autoridades Competentes (AMCA) no 
tocante à aplicação da norma mundial para 
o intercâmbio automático de informações 
para efeitos fiscais, assim como com a sua 
notificação à OCDE, em 30 de junho de 
2017, da intenção de ativar os intercâmbios 
automáticos ao abrigo desse acordo com 
todos os Estados-Membros da UE para os 
quais não existia acordo bilateral para o 
efeito; observa que Singapura não consta 
da «lista negra» nem da «lista de 
vigilância» da lista de jurisdições fiscais 
não cooperantes do Grupo do Código de 
Conduta da UE, embora o país tenha sido 
alvo de críticas por parte de algumas 
ONG, por oferecer incentivos fiscais às 
empresas;

9. Congratula-se com a assinatura, por 
parte de Singapura, em 21 de junho de 
2017, do Acordo Multilateral entre 
Autoridades Competentes (AMCA) no 
tocante à aplicação da norma mundial para 
o intercâmbio automático de informações 
para efeitos fiscais, assim como com a sua 
notificação à OCDE, em 30 de junho de 
2017, da intenção de ativar os intercâmbios 
automáticos ao abrigo desse acordo com 
todos os Estados-Membros da UE para os 
quais não existia acordo bilateral para o 
efeito; recorda, porém, que várias ONG 
independentes, como a Oxfam, colocam 
Singapura numa lista cinzenta de paraísos 
fiscais à escala mundial e que o ACL, 
devido à sua natureza, acaba sobretudo 
por acomodar as estratégias de evasão 
fiscal e de transferência de lucros de 
multinacionais sedeadas na UE;
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6.2.2019 A8-0048/5

Alteração 5
Yannick Jadot
em nome do Grupo Verts/ALE

Relatório A8-0048/2019
David Martin
Acordo de Comércio Livre UE-Singapura (resolução)
(2018/0093M(NLE))

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Observa que o Acordo de Parceria e 
Cooperação entre a UE e Singapura  prevê 
a possibilidade de a UE suspender o ACL 
em caso de violações dos direitos humanos 
fundamentais cometidas por Singapura;

20. Observa que o Acordo de Parceria e 
Cooperação entre a UE e Singapura prevê a 
possibilidade de a UE suspender o ACL em 
caso de violações dos direitos humanos 
fundamentais cometidas por Singapura; 
recorda o caráter repressivo dos 
sucessivos governos de Singapura 
relativamente à liberdade de imprensa – 
uma categoria em que o país ocupa o 
153.º lugar entre os 175 países da lista dos 
Repórteres sem Fronteiras – e à liberdade 
política e às liberdades cívicas – as 
categorias em que o país se encontra na 
extremidade inferior dessa mesma lista; 
recorda, além disso, que esta disposição 
do Acordo de Parceria e Cooperação 
deveria refletir-se no preâmbulo do ACL e 
estar sujeita ao seu mecanismo de 
resolução de litígios de modo a ser 
efetivamente respeitada;
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